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A exclusão decorrente da incidência de incapacidade 
não encontra guarida nos princípios constitucionais que tratam 
dos direitos e garantias das pessoas portadoras de necessidades 
especiais. A exclusão é uma sanção que deve ser aplicada ao 
sócio que age de má-fé, que não observa o dever de lealdade ou 
não cumpre as obrigações contratadas. A expulsão é um ato que 
repercute negativamente na auto-estima do sócio excluído e, na 
maioria das vezes, significa perda de patrimônio, especialmente 
quando se trata de empreendimento que progressivamente vem 
obtendo sucessos financeiros e reputação no mercado (ASSIS, 
2003:32). 

Fazendo uma análise sob o prisma principiológico, resta 
evidente que a exclusão baseada em incapacidade superveniente 
conduz a uma prática negatória dos princípios da lealdade e da 
boa-fé. Ademais, a deficiência adquirida posteriormente, por si 
só, não constitui fundamento para proceder à exclusão do recém 
incapaz. Qualquer forma, mesmo indireta, que objetivar atingir 
pessoa portadora de deficiência é uma afronta grave aos princípios 
basilares da Constituição da República, conforme se abstrai do 
seu Art. 5º, Art. 7º, XXXI, Art. 23, II, Art. 24, XIV, Art. 34, VII, 
b,  e Art. 203, V, dentre outros.

Sugere-se como interpretação do dispositivo do Código 
Civil, em espeque, o mesmo entendimento que o STF aplica ao 
sócio menor incapaz: (a) não-exercício de cargos de gerência 
e/ou administração; (b) capital social totalmente integralizado; 
(c) nas deliberações da sociedades, o sócio incapaz seria repre-

sentado (incapacidade absoluta) ou assistido (relativa) pelo seu 
responsável.

Por outro lado, cumpre trazer à lume questão que se refere 
àquelas sociedades empresariais constituídas por número redu-
zido de sócios e que estes compõem o capital intelectual delas. 
Nessas situações, a análise sobre a possibilidade de exclusão 
de sócio acometido de incapacidade deve ser encarada com o 
devido cuidado e responsabilidade. Se por uma perspectiva pode 
estar desrespeitando os direitos dos incapazes; numa outra, uma 
sociedade pode estar se tornando inviável, caso não seja possível 
a exclusão do sócio incapaz. 

Imagine uma sociedade constituída por dois ou três sócios, 
sendo que todos eles trabalham na atividade empresarial, cuja 
formação societária fora baseada exatamente no perfil curricular 
de cada membro. Destarte, caso algum desses sócios viesse a ser 
acometido de incapacidade que lhe tolhesse a participação na 
empresa, não seria plausível obrigar os demais sócios a manterem 
a estrutura empresarial intocável. 

Pelo exposto, tem-se que a exclusão fundada na inca-
pacidade superveniente não só deve ser entendida e aplicada 
com o devido cuidado e respeito aos princípios de proteção aos 
portadores de deficiência, como também aos princípios da liber-
dade e viabilidade empresarial, análise que deve ser submetida à 
apreciação livre, imparcial, desapaixonada e formativa do Poder 
Judiciário.
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3.3.3 Processo de adoção de pessoa com mais de 18 (dezoito) anos idade: competência jurisdi-
cional

Epaminondas da Costa
Promotor de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais

1. Introdução

O fato de o art. 148, inciso III, da Lei nº 8.069 de 
13/07/1990 estabelecer, genericamente, que a Justiça da Infân-
cia e da Juventude é competente para conhecer de pedidos de 
adoção e seus incidentes, dentre outras medidas, tem feito com 
que, de forma equívoca, requerimentos de tal jaez, envolvendo 
pessoas com idade superior a dezoito anos, sejam formulados 
perante o referido Juízo, e não numa Vara de Família, como seria 

de se esperar.

2. Justificação

Inicialmente, é forçoso destacar que, diante do que dis-
põe o parágrafo único do art. 1.623 do novo Código Civil, todo 
e qualquer pedido de adoção, independentemente da idade do 
adotando, deve ser formulado no Poder Judiciário, ficando assim 
afastada a possibilidade da adoção por escritura pública, o que 
se admitia outrora.
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Com efeito, a demonstração segura nos autos de que 
o adotando, no momento do ajuizamento do pedido, possui a
idade de dezoito anos ou mais, por si só, tornará inaplicável ao
caso o disposto no art. 148, III, da Lei nº 8.069/90, visto que,
expressamente, esta Lei tem por objeto jurídico certo e delimi-
tado a chamada proteção integral de crianças e de adolescentes
(cf. art. 1º).

Nessa linha de argumentação, basta ser lembrado, a título 
de analogia, que a Lei nº 8.185 de 14/05/1991 (posterior à Lei 
nº 8.069/90) - que dispõe sobre a Organização Judiciária do 
Distrito Federal e dos Territórios -, prescreve em seu art. 28, o 
seguinte: Art. 28. Aos Juízes das Varas de Família compete: [...] 
VI - autorizar a adoção de maiores; [...]

A jurisprudência, por seu turno, mostra-se bastante es-
cassa em relação a esse assunto, cujas ensinanças estão assim 
resumidas:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE OS JUÍZOS 
DA 2ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA 
COMARCA DE NATAL E DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO 
DISTRITO JUDICIÁRIO DA ZONA NORTE DE NATAL. 
ADOÇÃO DE MAIOR DE 18 ANOS. APLICAÇÃO DO 
NOVO CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA ATINENTE AO DI-
REITO DE FAMÍLIA. APLICAÇÃO DO ART. 33, I, “a”, 
ITEM 4, DA LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA 
DO DISTRITO JUDICIÁRIO DA ZONA NORTE DA CO-
MARCA DE NATAL. (Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Norte – 23/06/2004 (base TJRN – Ementário Int. Teor) 
Feito: Conflito Negativo de Competência Nº 2004.000600-4 
– NATAL/RN – Relator: Desembargador Rafael Godeiro.
http://www.ijur.com.br/x.int/netserver/frmDocumento -
acesso em 08/01/2007.

TJRS-234679 - ADOÇÃO DE MAIOR DE 18 ANOS PE-
LOS AVÓS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À ESPÉCIE.
Aos maiores de 18 anos aplicam-se as regras contidas no 
código civil referentes a adoção, vez que o ECA dispõe 
unicamente sobre a adoção de crianças e adolescentes (art. 
39, caput). Não é juridicamente impossível o pedido de 
suprimento judicial de outorga visando futura adoção da 
neta maior de 18 anos pelos avos. Apelação provida, por 
maioria. (fl. 6)
(Apelação Cível nº 70004935904, 8ª Câmara Cível do TJRS, 
Rio Grande, Rel. Des. José Ataídes Siqueira Trindade. j. 
10.10.2002).

De mais a mais, o art. 2º, parágrafo único, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 de 1990 -, contém 
o comando normativo peremptório, segundo o qual o referido
Estatuto, em nenhuma hipótese excepcional, poderá ser aplicado
em relação às pessoas maiores de 21 (vinte e um) anos de idade;
entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade. Umas das
possibilidades expressas de aplicação do Estatuto da Criança e
do Adolescente é aquela prevista em seu art. 121, § 5º, ou seja,
da manutenção da medida socioeducativa de internação até 21
(vinte e um) anos de idade.

Derradeiramente, é importante sublinhar que, se o pedido 
de adoção tiver sido ajuizado perante a Vara da Infância e da 
Juventude antes do advento da maioridade civil do adotando, 
sobrevindo esta, tal Vara continuará competente para conhecer 
e processar o pedido, a teor do disposto no art. 87 do Código de 
Processo Civil1  – Lei nº 5.869 de 11/01/1973.

3. Conclusão

Nas comarcas onde houver varas especializadas, o pedido 
de adoção de pessoa maior deverá ser formulado perante o Juízo 
de Família, e não na Vara da Infância e da Juventude.
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1 Art. 87. Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas poste-
riormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia.




